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01 | JZH9923 OLEO COMUM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS PARADO

02 LOJ 8119 OLEO COMUM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS RODANDO

03 LLE 3761 OLEO COMUM COLETA DE LIXO PARADO

04 | KNV 8851 OLEO COMUM COLETA DE LIXO RODANDO

05 KP13793 OLEO COMUM LIMPEZA PARADA

06 | KVN 8852 OLEO COMUM LIMPEZA PARADO

07 | KQY 5264 OLEO ADITIVADO | SEC. DE ACAO SOCIAL RODANDO |
08 | KXE 4794 OLEO ADITIVADO } TODAS AS SECRETARIAS RODANDO

09 | CAT.1416E | OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADA

10 L70D OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES ANO 2001 - LEILAO
11 W20 OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

12 RG 1408 OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

13 KZI 2612 OLEO ADITIVADO DEFESA CIVIL RODANDO

14 | KRS 3611 OLEO ADITIVADO COLETA DE LIXO RODANDO

15 | KQX 9675 | OLEO ADITIVADO | COLETA DE LIXO RODANDO

16 DX140LC OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

17 KRS 6236 | OLEO ADITIVADO ABASTECER MAQUINAS RODANDO

18 LLL 1575 OLEO ADITIVADO SEC. DE AGRICULTURA PARADO

19 | LRO3732 | OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

20 LRE 8411 OLEO ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

21 TL85 COMUM E ADITIVADO SE. OBRAS/ TRANSPORTES/ AGRICULTURA RODANDO

22 | TL6S COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES | PARADO

23 BR4300 COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

24 | CS423E COMUME ADITIVADO | SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

25 RK 406B | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES ANO 2006 - LEILAO
26 RK 406B | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADA

27 B90OB COMUM E ADITIVADO SE. OBRAS/ TRANSPORTES/ AGRICULTURA RODANDO '1
28 | CAT.1I416E | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

29 L60F COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

30 FG 140 COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADA

31 FG 85 COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES ANO 1990 - LEILAO
32 120K COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO

33 LRF 8276 | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

34 | LQK 2132 | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

35 | KZU 7524 | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES ANO 2006 - LEILAO
36 | KUT 6612 | COMUM E ADITIVADO | SEC. OBRAS/ TRANSPORTES/ MEIO AMBIENTE RODANDO

37 | KPX7019 | COMUM E ADITIVADO | SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES | PARADO

38 | LPL0552 | COMUM EADITIVADO COLETA DE LIXO PARADO

38 LLO 6391 | COMUM E ADITIVADO SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES PARADO

40 | LMB 8550 | COMUME ADITIVADO | SEC. DE OBRAS/ TRANSPORTES RODANDO




Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Administração

Setor de Licitações

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2016
EDITAL 018
Torno público para conhecimento dos interessados que no dia 

 de 

de 2016, às 
horas, o Pregoeiro Oficial nomeado pela Portaria nº 004/2016, da Prefeitura Municipal de Vassouras, com sede à Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, Vassouras/RJ, receberá e abrirá as propostas referentes ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº 014/2016 do tipo menor preço por item, em decorrência da autorização exarada no Processo nº 4.172/2016, observando-se o disposto nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, Lei Complementar n° 123/2006, Decretos Municipais nº 2.638/07 e 3.143/10, Instrução Normativa nº 001/2015 e as disposições previstas no presente Edital e seus anexos.

1 - OBJETO DA LICITAÇÃO E CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
1.1 - A presente Licitação tem como objeto o registro de preços para contratação de fornecimento de combustíveis – gasolina, diesel e arla, conforme solicitação das Secretarias Municipais de Transportes e Educação de acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Edital.

1.2 – O valor total estimado para a presente licitação é de R$ 958.985,70 (novecentos e cinquenta e oito mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta centavos), conforme Planilha Orçamentária constante do Anexo II, baseada na pesquisa de preços ANP e de mercado.
1.3 – O Município não se obriga a contratar o serviço relacionado dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo inclusive realizar licitação específica para contratação de um ou mais serviços, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações.

1.4 – É vedada a sub-contratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Edital.

1.5 – Poderão ser registrados tantos preços quanto necessários para que seja atingida a quantidade total estimada para cada item, observando-se o preço máximo estabelecido no Anexo II.

1.6 – As despesas decorrentes desta licitação correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Educação: Programa de Trabalho 02.04.123610013.2.087, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos 05 e Secretaria de Transportes: Programa de Trabalho 02.15.267820039.2.087, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos 04.
1.7 – O Edital poderá ser obtido gratuitamente no endereço eletrônico www.vassouras.rj.gov.br ou no Setor de Licitações mediante permuta de uma resma de 500 (quinhentas) folhas brancas, tamanho A4.

2 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 – O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Anexo IV.
2.2 – Poderão participar da presente licitação as empresas que forem estabelecidas dentro do Município de Vassouras, sendo que os veículos a serem abastecidos não poderão deslocar-se por mais que 05 (cinco) quilômetros da Sede da Prefeitura Municipal de Vassouras.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

3.1 – Só Poderão participar desta licitação as empresas que tiverem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, que será comprovado através do objeto do contrato social, na fase de Habilitação.

3.2 – Ao participar da presente licitação, as empresas assumem desde já, o compromisso de dispor de estoque em quantidades adequadas, bem como de todos os meios necessários à sua operação, para garantir a perfeita entrega dos produtos, desde que não haja fato de grande relevância, devidamente aceito pela Prefeitura.

3.3 - Não poderão participar os licitantes que se encontrem sob regime de recuperação judicial, dissolução, liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no País, as empresas suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública no prazo que perdurar tal punição.

3.4 - É vedada a participação na presente licitação:

3.4.1 – De mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

3.4.2 - De pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio;
3.4.3 - De pessoa jurídica em regime de recuperação judicial;

3.4.4 - De pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta em qualquer esfera de governo;

3.5 – Somente será permitida a participação de pessoa jurídica na presente licitação.

4 - DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Cada licitante deverá se apresentar, na data designada para a sessão pública, junto à Comissão de Pregão, por meio de um representante legal, que, munido de documento que o habilite, venha responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo sua Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

4.2 – A habilitação do representante legal da licitante deverá ser feita por meio de:

4.2.1 - Instrumentos públicos ou particulares de procuração, que lhe dêem poderes para a prática de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, juntamente com o contrato social da empresa (última alteração consolidada ou contrato originário acompanhado de todas as alterações posteriores);

4.2.2 - O procurador da licitante, se houver, deverá ser dotado de poderes para receber citação, intimação e responderá administrativa e judicialmente por seus atos em solidariedade com a licitante.

4.2.3 – Contrato Social, nos casos de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante devendo neste caso ser apresentado cópia do respectivo estatuto ou contrato social consolidado ou contrato social originário acompanhado de todas as alterações posteriores, nas quais estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em nome da licitante.

4.3 – A empresa que não enviar representante devidamente credenciado, não poderá participar da etapa de lances verbais de preços e não poderá manifestar intenção de interpor recurso.
4.4 – No ato do credenciamento, além do Estatuto, Contrato Social Consolidado, Comprovante de Empresário Individual, Procuração ou Carta de Credenciamento, o representante habilitado deverá apresentar a Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/2002.

4.4.2 – A empresa que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não atender ao que exige o edital, será suspensa de participar de licitação na Prefeitura Municipal de Vassouras pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data da sessão.

4.4.3 – A suspensão de que trata o item 4.4.2 constará obrigatoriamente da Ata, declarando que a licitante não atende aos requisitos do edital, e será convocada a 2ª empresa classificada.

4.4.4 – A suspensão deverá ser ratificada pela Autoridade Superior.

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 – Após a confirmação dos credenciados pela Comissão de Pregão, será solicitado à entrega dos 02 (dois) envelopes distintos, contendo, respectivamente, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, que deverão ser entregues à Comissão de Pregão pelo representante credenciado, devidamente fechados e rubricados no fecho, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um, as seguintes indicações:
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
RAZÃO SOCIAL

ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
RAZÃO SOCIAL
5.2 – Somente serão abertos os envelopes de habilitação da(s) licitante(s) que ofertarem o menor preço por item.

5.3 – Uma vez declarada a(s) licitante(s) vencedora(s), os demais envelopes de habilitação serão devolvidos às respectivas licitantes.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A proposta terá que ser preenchida de maneira clara, precisa e expressa em moeda corrente do país (R$), pela Licitante, sem emendas ou rasuras, sendo que somente será aceita proposta com duas casas decimais depois da vírgula.

6.2 - A proposta de preços poderá ser preenchida no próprio formulário fornecido por esta Prefeitura (Anexo I), que é parte integrante deste Edital, sem emendas e/ou rasuras, datada e assinada pelo representante legal, já inclusos todos os custos (diretos e indiretos) e descontos a serem oferecidos.

6.2.1 – A licitante fica vinculada à Administração pelo preço que constar da proposta vencedora. Uma vez proferido o resultado, o preço, em hipótese alguma, poderá ser acrescido, mesmo que tenha havido erro na apresentação.

6.3 - Ficará a exclusivo critério da Comissão de Pregão eliminar, parcial ou totalmente, a proposta apresentada com emenda e/ou rasuras, ou seja, qualquer escrita que não possa ser interpretada pela Comissão de Pregão.

6.4 - A proposta terá de ser preenchida com todos os dados solicitados, sob pena de ser eliminada a licitante que não cumprir a exigência.

6.5 - Qualquer esclarecimento poderá ser feito através de carta anexada à proposta, ficando a critério da Comissão de Pregão considerá-la ou não como subsídio para a instrução processual.

6.6 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega das mesmas.

6.7 - As propostas que apresentarem erros de cálculo terão seus valores corrigidos automaticamente pela Comissão.

7 - DA HABILITAÇÃO
7.1 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada na forma do item 4.

7.2 – Cada licitante deverá apresentar tão somente a seguinte documentação no envelope “B”:

7.2.1 – As declarações conforme Anexos V a VIII deste Edital.
7.2.2 - A documentação relativa à habilitação jurídica, consistirá em:

I - Ato constitutivo, estatuto, alteração ou contrato social consolidado em vigor ou contrato originário acompanhado de todas as alterações posteriores, devidamente registrado (no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição da Diretoria atual), ou ato constitutivo de micro empresa ou empresa de pequeno porte, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual.

II - No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria em exercício.

7.2.3 - A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, consistirá em:

I – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal n° 12.440/2011;

II - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda;
III - Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - Certidão de regularidade perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS (Conjunta RFB/PGFN); 
V - Prova de regularidade de situação perante a Fazenda Municipal e Estadual da sede da empresa, inclusive quanto à Divida Ativa;

7.2.5 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira, consistirá em:
I - Certidão Negativa de Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
Obs.: As certidões que não contiverem prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.
7.2.6 - A documentação relativa à qualificação técnica, consistirá em:
I – Registro ou inscrição na entidade profissional ou agência reguladora competente com Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa;
II – Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características, prazos e quantidades com o objeto da licitação, contendo identificação completa do emitente, nome legível, cargo e assinatura do signatário.
7.3 – Os documentos de Habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da Imprensa oficial ou ainda por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro.

7.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.5 – Não será aceita nenhuma remessa de documento por carta, fax, sedex ou qualquer outra forma que não seja a prevista no item 7.2.
7.6 – Na falta de algum documento de habilitação, o preposto da empresa participante poderá solicitar ao Pregoeiro que verifique o cadastro da licitante junto ao Setor de Licitações. Sendo encontrado o documento faltante dentro de seu prazo de validade, se for o caso, o mesmo será fotocopiado, autenticado e juntado aos autos. 

7.6.1 – Não obstante o cadastramento prévio da empresa ser facultativo, os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastro Municipal de Fornecedores e Prestadores de Serviços (CMFPS), assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

7.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte, assim constituídas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
7.7.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.7.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - A sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com a legislação pertinente e consoante o presente Edital e seus anexos.

8.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais será admitida a participação de novos licitantes, iniciando-se o recebimento dos envelopes.
8.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, as quais serão conferidas e rubricadas pela Comissão de Pregão.

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1 – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observadas as quantidades, as especificações, os detalhamentos e as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.2 - Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas, deverão estar inclusos na Proposta de Preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a essa, a qualquer título, ou seja, não será considerado pela Comissão de Pregão pedido de alteração, complementação, retificação ou cancelamento, parcial ou total, da proposta apresentada.

9.3 - Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, aquelas manifestamente inexeqüíveis, bem como as omissas ou as que apresentarem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento. Não será adjudicado o objeto licitado por valores superiores aos constantes do Anexo II.
9.4 - Será proclamada, pelo Pregoeiro, a licitante que ofertar a Proposta de menor preço por item, para o objeto definido neste Edital e seus anexos, bem como os proponentes cujas propostas apresentem preços até 10% (dez por cento) superiores àquele ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas de cada item, conforme o disposto no inciso IX do artigo 4º da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.5 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência na contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço.

9.5.1 – Para efeito do disposto no subitem 9.5 acima, ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

9.5.1.1 – A ME ou a EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da ordem de oferta dos lances;

9.5.1.2 – Não ocorrendo a apresentação da proposta da ME ou EPP, na forma do subitem 9.5.1.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
9.5.1.3 - Se a ME ou a EPP porte mais bem classificada estiver representada na sessão, o Pregoeiro realizará a intimação diretamente na própria sessão para que apresente nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, na forma do §3°, do art. 45, da Lei Complementar 123/2006.
9.5.1.4 – Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1.1 e 9.5.1.2, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço por item.
9.5.1.5 – O disposto nos subitens 9.5.1.1 a 9.5.1.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.
9.5.1.6 - As ME´s e EPP´s deverão comprovar seu enquadramento na forma do § 1º do art. 50, da RDC nº 222, de 28/12/2006, ou seja, mediante a apresentação da Certidão Simplificada atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a mencionada condição de ME ou EPP.
9.6 – Às licitantes proclamadas, conforme item acima, será dado a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.
9.7 - Encerrada a etapa competitiva do Pregão, as ofertas para o objeto definido neste Edital e seus anexos serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço por item.
9.8 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

9.9 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pela licitante que a tiver formulado, das condições de habilitação, com base na documentação solicitada neste Edital.
9.10 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às condições de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta aceitável, sendo então a respectiva proposta adjudicada, de acordo com o objeto definido neste Edital e seus anexos.

9.11 – Na situação prevista no item 9.10, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor.

9.12 - Não será admitida desistência dos lances e/ou propostas ofertadas, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes neste Edital e na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Pregão.

9.13 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Comissão de Pregão, assim como pelos representantes das licitantes presentes.

9.14 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a Proposta será desclassificada.

10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – O registro de preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nas condições previstas neste Edital.
11 – DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

11.1 – A realização do procedimento de Registro de Preços para aquisição de combustível deverá resguardar a despesa para o período, devendo para tanto, ser emitido empenho e nele deverá constar planilha com relação de viaturas pertencentes ao órgão autorizadas ao abastecimento.
11.2 – Os preços propostos serão irreajustáveis, independentemente das elevações do custo de vida, incluídas as despesas de frete e também todos os impostos e descontos especiais que incidam sobre os materiais propostos.
11.3 – Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.
12 – DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA ADJUDICAÇÃO
12.1 – A Ata de Registro de Preços, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para as futuras contratações, terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, e será homologada pelo Ordenador de Despesas.

12.2 – Para cada contratação, o Município convocará o licitante vencedor para adjudicação e retirada da Nota de Empenho, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. A convocação far-se-á através de ofício, dentro do prazo de validade de sua proposta. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez por igual período, durante o seu transcurso, quando for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município.
12.3 – Para retirada da Nota de Empenho, a licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

12.4 – Nos termos do art. 62, da Lei Federal n° 8.666/93, o presente Edital, seus anexos e a proposta do adjudicatário serão partes integrantes da Nota de Empenho, a qual substituirá o instrumento de contrato.

12.5 – A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido no subitem 12.2, caracteriza descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12.6 – A Ata firmada com o licitante vencedor poderá ser alterada nos termos dos artigos 57, 58 e 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

13 – DO FORNECIMENTO DOS COMBUSTÍVEIS
13.1 – O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

13.2 – Os abastecimentos dos veículos ocorrem ordinariamente segunda, quarta e sexta-feira, e extraordinariamente quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer as seguintes etapas do procedimento:

13.2.1 –  Conferência do hodômetro e preenchimento do anexo I, Boletim Diário de Viatura, procedimento realizado na garagem;

13.2.2 –  Preenchimento do anexo II, Ficha Para Abastecimento, que deverá ser feito em 03 (três) vias, tal procedimento será realizado pelo representante indicado pelo órgão; devendo a 1ª via ficar no posto de gasolina e as demais vias permanecerem no talão para controle do órgão;

13.3 – No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

13.4 – Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

13.4.1 – quilometragem rodada;

13.4.2 – média de consumo veículo.
13.5 – O Município, através da Subcontroladoria Geral, respeitada a ordem de registro, selecionará os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos que poderão compreender períodos mensais.

13.6 – A Nota de Empenho, acompanhada da solicitação do serviço, será enviada ao adjudicatário com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data em que o fornecimento deverá ocorrer.

13.7 - Os combustíveis fornecidos pela empresa deverão se encontrar dentro das especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não aceitação pela CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com o especificado. Todos os combustíveis terão que ser de boa procedência e qualidade, com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverão se encontrar dentro das normas e padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).

13.8 – A CONTRATANTE poderá a qualquer momento, solicitar a CONTRATADA uma análise presencial de qualquer combustível para verificação se os mesmos encontram-se dentro dos padrões de exigências, inclusive também no que diz respeito às bombas de abastecimento no tocante à aferição da quantidade fornecida (Teste de Vazão e de Proveta – Res. ANP 09/2007).

13.9 – A CONTRATADA deverá manter um histórico dos últimos carregamentos de combustíveis recebidos, devendo manter em seus arquivos um relatório dos mesmos para verificação a qualquer momento por parte da CONTRATANTE, inclusive das notas fiscais correspondentes. 

13.10 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do fornecimento e abastecimento dos veículos das Secretarias Municipais de Transportes e de Educação, sendo certo que o abastecimento ocorrerá no estabelecimento da CONTRATADA, respeitado a distância máxima estabelecido no item 2.2 deste Edital.

13.11 – A empresa somente deverá cotar os combustíveis caso haja disponibilidade de fornecê-los. Não será tolerada, em hipótese nenhuma, a parada de algum veículo por falta de combustível.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 – Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
14.2 – O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I 
– memorando  com solicitação de pagamento;

II 
– a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão;

III 
– cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV
– planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III;

V 
– cópia do empenho.

14.2.1 – As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

14.2.2 – Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

14.3 – Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.
14.4 - Não havendo embargos justificados da Secretaria requisitante, o Município efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias após o protocolo da Solicitação de Pagamento, conforme item 14.2.

14.5 - O pagamento será efetuado através de depósito na conta corrente da contratada, devendo a mesma fornecer dados como nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta corrente.

14.6 - Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido acima, o valor será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pro rata dia”.

14.7 - Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido para pagamento, o Município fará jus a um desconto na razão de 1% (um por cento) ao mês “pro rata dia”.

15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1 – O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.2 – O cancelamento do seu registro poderá ser:

15.2.1 – A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;

15.2.2 – Por iniciativa do Município:

15.2.2.1 – Quando o fornecedor registrado:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços;

d) deixar de retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido pelo Município, sem justificativa aceitável;
15.2.2.2 – Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
15.3 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.
16 – DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – A ata de registro de preços poderá ser revogada pela Administração:

16.2 – Automaticamente:

16.2.1 – Por decurso de prazo de vigência;

16.2.2 – Quando não restarem fornecedores registrados.

16.3 – Pelo Município, quando caracterizado o interesse público.

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 – No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, o Município, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, no que couber, as disposições contidas no Decreto Municipal 3.143/10, e em especial as seguintes sanções:

17.1.1 – Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo fixado para realização dos serviços, sobre o valor do serviço a ser prestado, respeitados os limites da lei civil;

17.1.2 – Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.
17.2 – As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

17.3 – As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à contratada ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos segundo e terceiro do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/93.

17.4 – A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do Município de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.5 – A licitante que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7° da Lei Federal 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada.

17.6 – Conforme art. 73 da lei 8.666/93, o responsável pela execução do contrato, após o cumprimento deste, deverá elaborar termo circunstanciado informando se o mesmo foi executado a contento, da conformidade, qualidade e quantidade, se ficou alguma etapa a ser cumprida, enfim, informações sobre a adequação da execução contratual.
18 – DAS IMPUGANAÇÕES E DOS RECURSOS

18.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data designada para abertura dos envelopes.

18.2 - Dos atos praticados pelo Pregoeiro decorrentes da presente licitação, cabem recursos administrativos de acordo com o estabelecido no artigo 4°, inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/2002.

18.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado à adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

18.5 - Os recursos contra as decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

18.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, em conformidade com o inciso XIX do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.

19 - DOS ANEXOS
19.1 – Integram o presente Edital os anexos abaixo relacionados:

I 
– Modelo de Proposta Comercial (apresentada no Envelope A);

II 
– Planilha Orçamentária Estimativa;
III 
– Carta de Credenciamento (apresentada fora dos envelopes, junto com uma cópia do Contrato Social Consolidado ou Comprovante de Empresário Individual, na fase de credenciamento);
IV 
– Minuta da Ata de Registro de Preços;
V 
– Declaração Relativa ao Trabalho de Menores (apresentada no Envelope B);

VI 
– Declaração de recebimento de documentos e informações (apresentada no Envelope B);

VII 
– Declaração de inexistência de impedimento (apresentada no Envelope B);

VIII
– Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (apresentada fora dos envelopes, na fase de credenciamento);
IX 
– Atestado de Capacidade Técnica (modelo);
X 
– Relação Das Viaturas Autorizadas Ao Abastecimento; 

XI 
– Instrução Normativa nº 001, de 31 de Março de 2015.
20 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

20.1 – As retificações ao Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os Licitantes e serão publicadas e comunicadas aos adquirentes do Edital, admitindo-se a reabertura dos prazos, caso as alterações afetem a elaboração das propostas.
20.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, eis que os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente.

20.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecido neste edital, ressalvada comunicação expressa da Comissão em sentido contrário.

20.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

20.5 - É facultada a Comissão de Pregão ou a Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.6 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Vassouras, à Av. Octavio Gomes, 395, Sala 20, Centro, nesta Cidade, no horário de 12:00 às 18:00 horas, pelo telefone (24) 2491-9000 ou pelo e-mail licitacaovassouras@gmail.com .

20.7 - A critério da Administração, a licitação presente poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa (caput do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93), não cabendo aos Licitantes qualquer reclamação ou apelação, à vista das necessidades da Administração e das disponibilidades orçamentárias.
20.8 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor vencido na licitação, na forma prevista no artigo 65, § 1º da Lei Federal n º 8.666/93.
20.9 – A contratada ficará obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação, na forma do projeto e proposta apresentada, durante toda a duração do contrato.
20.10 – O Município e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Vassouras para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital.
Vassouras, 06 de julho de 2016.
Patrick Lopes Telles
Pregoeiro 

Matr. 100847-1
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO I

PROPOSTA COMERCIAL (modelo)

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Preço unitário (R$)
	Preço total

(R$)
	Marca

	1
	GASOLINA COMUM - SMT
	L
	40000
	
	
	

	2
	DIESEL COMUM - SMT
	L
	50000
	
	
	

	3
	DIESEL ADITIVADO S10 - SMT
	L
	120000
	
	
	

	4
	GASOLINA COMUM - SME
	L
	5000
	
	
	

	5
	DIESEL COMUM - SME
	L
	22526,86
	
	
	

	6
	DIESEL ADITIVADO S10 - SME
	L
	32312,99
	
	
	

	7
	ARLA 32 – SMT
	L
	500
	
	
	


Valor total por extenso:

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias):

Declaramos inteira submissão aos termos do presente Edital de Pregão Presencial n° 014/2016 e à legislação pertinente.
___________________, ____ de _____________ de 2016.

____________________________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA
	Item
	Descrição
	Uni-dade
	Quanti-dade
	Preços

	
	
	
	
	Unitário (R$)
	Total

(R$)

	
	
	
	
	
	

	1
	GASOLINA COMUM - SMT
	L
	40000
	4,15
	166.000,00

	2
	DIESEL COMUM - SMT
	L
	50000
	3,29
	164.500,00

	3
	DIESEL ADITIVADO S10 - SMT
	L
	120000
	3,49
	418.800,00

	4
	GASOLINA COMUM - SME
	L
	5000
	4,15
	20.750,00

	5
	DIESEL COMUM - SME
	L
	22526,86
	3,29
	74.113,37

	6
	DIESEL ADITIVADO S10 - SME
	L
	32312,99
	3,49
	112.772,34

	7
	ARLA 32 – SMT
	L
	500
	4,10
	2.050,00


PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO
(modelo)

À

COMISSÃO DE PREGÃO

Av. Octávio Gomes, nº 395 – Centro.

Vassouras - RJ 


Pela presente, fica credenciado o Sr. _______________________________________________, portador de RG nº ____________ e de CPF n° _______________ , para representar a empresa ___________________________________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ____________________ , na Licitação modalidade Pregão Presencial nº 014/2016 a se realizar no dia ___/___/2016, na Prefeitura Municipal de Vassouras, às ___:___ horas, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se quanto à sua desistência.
____________________, ____ de _____________ de 2016.
____________________________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 – este documento deverá ser confeccionado em papel timbrado da empresa, e devidamente identificado com o carimbo do CNPJ da mesma, apresentado fora dos envelopes, juntamente com original do Contrato Social ou outro Ato Constitutivo, e documento de identificação (RG, CNH etc). 

2 – este documento, bem como qualquer outro instrumento particular de procuração, deverá ter firma do outorgante de poderes reconhecida em cartório.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (minuta)

No dia ___ de ________ de _______ , na Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ, registram-se os preços das empresas:

1 - ____________________________ , com sede na ______________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________ , neste ato representada pelo seu _______________ , portador de RG n° ______________ e do CPF n° ______________ , para eventual contratação de fornecimento de combustíveis – gasolina, diesel e arla, na forma do quadro abaixo, pelo menor preço por item, decorrente do Pregão Presencial n° ___ / 2016 para Sistema de Registro de Preç s. As especificações constantes do Edital de Pregão Presencial n° ___ / 2016, assim como os termos da Proposta Comercial – Anexo I, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente da transcrição. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura desta Ata.
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNIT. (R$)
	MARCA



	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


- Os combustíveis fornecidos pela empresa deverão se encontrar dentro das especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não aceitação pela CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com o especificado. Todos os combustíveis terão que ser de boa procedência e qualidade, com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverão se encontrar dentro das normas e padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).

– A CONTRATANTE poderá a qualquer momento, solicitar a CONTRATADA uma análise presencial de qualquer combustível para verificação se os mesmos encontram-se dentro dos padrões de exigências, inclusive também no que diz respeito às bombas de abastecimento no tocante à aferição da quantidade fornecida.

– A CONTRATADA deverá manter um histórico dos últimos carregamentos de combustíveis recebidos, devendo manter em seus arquivos um relatório dos mesmos para verificação a qualquer momento por parte da CONTRATANTE, inclusive das notas fiscais correspondentes. 

– Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do fornecimento e abastecimento dos veículos das Secretarias Municipais de Transportes e de Educação, sendo certo que o abastecimento ocorrerá no estabelecimento da CONTRATADA, respeitado a distância máxima estabelecido no item 2.2 do Edital de Pregão Presencial n° 014/2016.

– O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

– Os abastecimentos dos veículos ocorreram ordinariamente segunda, quarta e sexta-feira, e extraordinariamente quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer as seguintes etapas do procedimento:

– No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

– Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

– quilometragem rodada;

– média de consumo veículo.

– Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
– O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I 
– memorando  com solicitação de pagamento;

II 
– a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão;

III 
– cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV
– planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III;

V 
– cópia do empenho.

– As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

– Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

– Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.

Patrick Lopes Telles
Pregoeiro
Empresa

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO V

DECLARAÇÃO EXPRESSANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(modelo)

Declaro, para os fins de direito que esta empresa não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos.

Ressalva: empregamos menor de idade na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme ditames do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal  (    ) sim    (    ) não
____________________, ____ de _____________ de 2016.
_____________


_______________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES
(modelo)

Tendo em vista o estipulado no Edital de Pregão nº 014/2016, declaramos que recebemos todos os documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do referido procedimento licitatório, na forma do artigo 30, III, da Lei Federal nº 8.666/93.

____________________, ____ de _____________ de 2016.
_____________


_______________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO
(modelo)

Declaramos, para os fins previstos no Edital de Pregão Presencial nº 014/2016, que esta licitante não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste item, ou seja: 

Que não foi declarado inidôneo por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal;

Que não se encontra em regime de recuperação judicial;

Que não está impedido de transacionar com a administração pública municipal ou qualquer das suas entidades de administração indireta;

Que não foi apenado com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da Lei.

____________________, ____ de _____________ de 2016.
____________



________________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
 (modelo)

Declaro e dou ciência, para os fins de participação no Pregão Presencial n° 014/2016, que a nossa empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação desta licitação, na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/02.

____________________, ____ de _____________ de 2016.
__________________



__________

assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

2 – este documento deverá ser apresentado fora dos envelopes, na fase de credenciamento.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO IX
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(modelo)
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu combustíveis para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], na forma abaixo especificada:
_ PRODUTOS FORNECIDOS:

_ VALOR (R$):
Atestamos ainda, que tal(is) serviço(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

_____________


_____________ 

Local e Data
 [Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

Observação: Emitir em papel timbrado da empresa/ entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO X
RELAÇÃO DAS VIATURAS AUTORIZADAS AO ABASTECIMENTO 

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	Nº
	PLACA 
	COMBUSTÍVEL
	SETOR

	01
	KVH 5803
	Óleo aditivado
	Escolar

	02
	KPR 7838
	Óleo aditivado
	Escolar

	03
	LLO 3187
	Óleo aditivado
	Escolar

	04
	LRA 5763
	Óleo aditivado
	Escolar

	05
	LLV 5813
	Óleo aditivado
	Escolar

	06
	KXE 4794
	Óleo aditivado
	Pedagógico

	07
	LPZ 9318
	Óleo comum
	Escolar

	08
	LPP 5035
	Óleo comum
	Escolar

	09
	LKH 8316
	Óleo comum
	Escolar

	10
	LLD 4393
	Óleo comum
	Escolar

	11
	LKH 8311
	Óleo comum
	Escolar

	12
	KVG 5310
	Óleo comum
	Escolar

	13
	KYM 2314
	Óleo comum
	Escolar

	14
	KNW 6357
	Óleo comum
	Escolar

	15
	KNW 9258
	Óleo comum
	Escolar

	16
	LPP 2674
	Gasolina
	Merenda

	17
	KZZ 7437
	Gasolina
	Secretaria

	18
	LKS 3779
	Gasolina
	Inspeção

	19
	LQS 6696
	Gasolina
	Projetos


RELAÇÃO DAS VIATURAS AUTORIZADAS AO ABASTECIMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
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41 KWV 8087 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
42 KWV 8037 GASOLINA SEC. DE OBRAS
43 KQB 8002 GASOLINA CONSELHO TUTELAR
44 KWT 7057 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
45 |  ROCADEIRA GASOLINA LIMPEZA
| 46 | ROCADEIRA GASOLINA LIMPEZA
47 ROCADEIRA GASOLINA LIMPEZA
48 ROCADEIRA GASOLINA LIMPEZA
49 ROCADEIRA GASOLINA LIMPEZA
50 KVP 0541 GASOLINA TRANSPORTES
51 MOTO SERRA GASOLINA SEC. DE MEIO AMBIENTE
52 LNT 1199 GASOLINA SEC. DE AGRICULTURA
53 | MAQUINA CORTE GASOLINA SEC. DE OBRAS
54 | LPZ 2489 GASOLINA DEMUTRAN
55 LPG 4109 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
56 LQS 6696 GASOLINA SEC. DE MEIO AMBIENTE
57 LLD 4390 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
58 LLD 4385 GASOLINA GABINETE DO PREFEITO
59 LLD 4376 GASOLINA SEC. DE OBRAS
60 LKY 9375 GASOLINA PLANEJAMENTO E SEGURANGA PULBICA
61 LKR 5712 GASOLINA DEMUTRAN
62 LC) 2737 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
| 63 KZH 3419 GASOLINA SEC. DE FAZENDA
| 64 KUT 2485 GASOLINA SEC. DE OBRAS
| 65 | KNS 8785 GASOLINA GABINETE DO PREFEITO
66 LUN 3558 GASOLINA SEC. DE MEIO AMBIENTE
67 LPG 3810 GASOLINA SEC. DE AGRICULTURA
68 LKS 7628 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
69 | GERADOR ENERGIA GASOLINA SEC. DE OBRAS
70 LBD 3941 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES
71 KYV 0404 GASOLINA SEC. DE TRANSPORTES






PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
ANEXO XI
INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001, DE 31 DE MARÇO DE 2015.

REGULAMENTA os procedimentos para abastecimento de veículos oficiais da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Vassouras e dá outras providências.

Art. 1º – O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

Art. 2º – Os abastecimentos dos veículos ocorrem ordinariamente segunda, quarta e sexta-feira, e extraordinariamente quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer as seguintes etapas do procedimento:

I – Conferência do hodômetro e preenchimento do anexo I, Boletim Diário de Viatura, procedimento realizado na garagem;

II – Preenchimento do anexo II, Ficha Para Abastecimento, que deverá ser feito em 03 (três) vias, tal procedimento será realizado pelo representante indicado pelo órgão; devendo a 1ª via ficar no posto de gasolina e as demais vias permanecerem no talão para controle do órgão;

Art. 3º – No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

Art. 4º – Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

I – quilometragem rodada;

II – média de consumo veículo.

Art. 5º – Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
Art. 6º - O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I - memorando com solicitação de pagamento;

II - a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão;

III – cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV – planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III;

V – cópia do empenho.

§ 1º – As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

§ 2º - Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

Art. 7º - Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.

Art. 8º - A realização do procedimento de Registro de Preços para aquisição de combustível deverá resguardar a despesa para o período, devendo para tanto, ser emitido empenho e nele deverá constar planilha com relação de viaturas pertencentes ao órgão autorizadas ao abastecimento, anexo IV.

Art. 9º - Conforme art. 73 da lei 8.666/93, o responsável pela execução do contrato, após o cumprimento deste, deverá elaborar termo circunstanciado informando se o mesmo foi executado a contento, da conformidade, qualidade e quantidade, se ficou alguma etapa a ser cumprida, enfim, informações sobre a adequação da execução contratual.

Art. 10º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                 Paula Rezende Filgueiras                                           Claudia Fernandes Lavinas do Canto

Controladora Geral do Município                                 Secretária Municipal de Administração

PAGE  
16

